
 

 

ATUALIZAÇÕES – CLT ESTRATÉGICA 9ª ed. – 

SETEMBRO/2024 

 
OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CLT ESTRATÉGICA Constituição Federal Inserir  redação  

 
Art. 96. ... 
... 
III –... 
Parágrafo único. Nos Tribunais de Justiça compostos de mais de 170 (cento e setenta) 
desembargadores em efetivo exercício, a eleição para os cargos diretivos, de que trata a alínea 
a do inciso I do caput deste artigo, será realizada entre os membros do tribunal pleno, por 
maioria absoluta e por voto direto e secreto, para um mandato de 2 (dois) anos, vedada mais de 
1 (uma) recondução sucessiva. 
► Parágrafo único acrescido pela EC nº 134, de 24-9-2024. 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CLT ESTRATÉGICA Código de Processo 

Civil 

Alterar redação  

 
Art. 1.063. Os juizados especiais cíveis previstos na Lei nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, 
continuam competentes para o processamento e o julgamento das causas previstas no inciso II 
do art. 275 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973. 
► Artigo com a redação dada pela Lei nº 14.976, de 18-9-2024. 

 
OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CLT ESTRATÉGICA Lei nº 7.064/1982 Alterar redação  

 
Art. 1º ... 
► ... 

Parágrafo único. Fica excluído do regime desta Lei: 
I – o empregado designado para prestar serviços de natureza transitória, por período não 
superior a 90 (noventa) dias, desde que: 
a) tenha ciência expressa dessa transitoriedade; e 



b) receba, além da passagem de ida e volta, diárias durante o período de trabalho no exterior, 
as quais, seja qual for o respectivo valor, não terão natureza salarial; 
II – os tripulantes de cruzeiros aquaviários em águas jurisdicionais nacionais e internacionais, 
que são regulados pela Convenção sobre Trabalho Marítimo (CTM), de 2006, da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), promulgada pelo Decreto nº 10.671, de 9 de abril de 2021. 
► Parágrafo único com a redação dada pela Lei nº 14.978, de 18-9-2024. 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CLT ESTRATÉGICA Lei nº 7.102/1983 Excluir redação Revogada pela 
Lei nº 14.967, de 
9-9-2024. 

 
EXCLUIR REDAÇÃO. Revogada. Lei nº 14.967, de 9-9-2024. 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CLT ESTRATÉGICA Lei nº 8.069/1990 

(Estatuto da 

Criança e do 

Adolescente – ECA) 

Alterar redação  

 
Art. 50. ... 
... 
§ 4º ... 
► §§ 3º e 4º acrescidos pela Lei nº 12.010, de 3-8-2009. 
§ 5º Serão criados e implementados cadastros estaduais, distrital e nacional de crianças e 
adolescentes em condições de serem adotados e de pessoas ou casais habilitados à adoção, que 
deverão obrigatoriamente ser consultados pela autoridade judiciária em qualquer 
procedimento de adoção, ressalvadas as hipóteses do § 13 deste artigo e as particularidades das 
crianças e adolescentes indígenas ou provenientes de comunidade remanescente de quilombo 
previstas no inciso II do § 6º do art. 28 desta Lei. 
► § 5º com a redação dada pela Lei nº 14.979, de 18-9-2024. 
... 
§ 9º ... 
► §§ 6º a 9º acrescidos pela Lei nº 12.010, de 3-8-2009. 
... 
Art. 87. ... 
... 
III – ..... 
► Nova redação do dispositivo alterado: “III – serviços especiais de prevenção e atendimento 
médico e psicossocial às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e 
opressão e às crianças e aos adolescentes que tiverem qualquer dos pais ou responsáveis 
vitimado por grave violência ou preso em regime fechado;” 
► Inciso III com a redação dada pela Lei nº 14.987, de 25-9-2024, para vigorar após 90 dias de 
sua publicação. 
IV –... 
 
 



 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CLT ESTRATÉGICA Lei nº 8.212/1991 

(Lei Orgânica da 

Seguridade Social) 

Alterar/inserir 
redação 

 

 
Art. 22. ... 
... 
§ 17. A alíquota da contribuição prevista no inciso I do caput deste artigo, para os Municípios 
enquadrados nos coeficientes inferiores a 4,0 (quatro inteiros) da tabela de faixas de habitantes 
do § 2º do art. 91 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, será de: 
I – 8% (oito por cento) até 31 de dezembro de 2024; 
II – 12% (doze por cento) em 2025; 
III – 16% (dezesseis por cento) em 2026; e 
IV – 20% (vinte por cento) a partir de 1º de janeiro de 2027. 
► § 17 com a redação dada pela Lei nº 14.973, de 16-9-2024. 
§ 18. Para fins de aproveitamento das alíquotas reduzidas de que trata o § 17, o Município 
deverá estar em situação de regularidade quanto ao disposto no art. 60 da Lei nº 9.069, de 29 
de junho de 1995. 
► § 18 acrescido pela Lei nº 14.973, de 16-9-2024. 
... 
Art. 69. ... 
... 
§ 2º ... 
... 
II – Revogado. Lei nº 14.973, de 16-9-2024; 
... 
IV – Revogado. Lei nº 14.973, de 16-9-2024. 
§ 2º-A. Na ausência de ciência, em até 30 (trinta) dias, da notificação de que trata o § 1º, o valor 
referente ao benefício será bloqueado, nos termos de ato do Poder Executivo. 
► § 2º-A acrescido pela Lei nº 14.973, de 16-9-2024. 
... 
§ 4º ... 
... 
II – ...; 
III – ausência de ciência de que trata o § 2º-A, nos termos de ato do Poder Executivo. 
► Inciso III acrescido pela Lei nº 14.973, de 16-9-2024. 
... 
 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CLT ESTRATÉGICA Lei nº 8.745/1993  

 

Alterar redação e nota  

Art. 3º ... 
§ 1º A contratação para atender às necessidades decorrentes de risco iminente à saúde animal, 
vegetal ou humana, de calamidade pública e de emergência ambiental, fitossanitária, 
zoossanitária ou em saúde pública prescindirá de processo seletivo. 



► § 1º com a redação dada pela Lei nº 14.989, de 25-9-2024. 
.... 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CLT ESTRATÉGICA Lei nº 10.779/2003 Inserir redação  

 
Art. 1º ... 
... 
§ 8º ... 
► ... 

§ 9º A concessão e a renovação do benefício de que trata o caput serão realizadas após 
checagem dos requisitos de elegibilidade em bases de dados dos órgãos e das entidades da 
administração pública federal, nos termos de ato do Poder Executivo. 
§ 10. Ao requerente do benefício de que trata o caput será solicitado registro biométrico nos 
cadastros da Carteira de Identidade Nacional (CIN), do título eleitoral ou da Carteira Nacional de 
Habilitação (CNH). 
► §§ 9º e 10 acrescidos pela Lei nº 14.973, de 16-9-2024. 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CLT ESTRATÉGICA Lei nº 10.833/2003 Alterar redação  

 
Art. 10. ... 
I – as pessoas jurídicas referidas nos §§ 6º, 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro 
de 1998, e na Lei que institui o Estatuto da Segurança Privada e da Segurança das Instituições 
Financeiras; 
► Inciso I com a redação dada pela Lei nº 14.967, de 9-9-2024. 
... 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CLT ESTRATÉGICA Lei nº 13.146/2015  

(Estatuto da Pessoa 

com Deficiência) 

Inserir redação  

 
Art. 45. ... 
... 
§ 2º ... 
§ 3º Os meios de hospedagem já existentes que, por impossibilidade técnica decorrente de 
riscos estruturais da edificação, não possam cumprir o percentual estipulado no § 1º deste 
artigo, ficam dispensados dessa exigência mediante comprovação por laudo técnico estrutural, 
que deverá ser renovado a cada 5 (cinco) anos. 
► § 3º acrescido pela Lei nº 14.978, de 18-9-2024. 
 
 
 



 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CLT ESTRATÉGICA Lei nº 13.999/2020 

(Programa Nacional 

de Apoio às 

Microempresas e 

Empresas de 

Pequeno Porte – 

PRONAMPE) 

Excluir redação MP nº 
1.216/2024 – 
vigência 
encerrada (DOU 
de 12-9-2024). 
 
Excluir todas as 
notas para a MP 

 
Art. 6º-A. .... 
►... 
►... 
► EXCLUIR NOTA 
Art. 6º-B. Fica a União autorizada a aumentar em até R$ 4.500.000.000,00 (quatro bilhões e 
quinhentos milhões de reais) a sua participação no FGO, deduzido desse limite o aumento de 
participação no FGO em decorrência da vigência da Medida Provisória nº 1.216, de 9 de maio 
de 2024, por meio da subscrição adicional de cotas para constituição de patrimônio segregado 
no FGO, com direitos e obrigações próprios, exclusivamente para a cobertura das operações 
contratadas até 31 de dezembro de 2024, no âmbito do PRONAMPE, com beneficiários que 
tiveram perdas materiais nas áreas afetadas pelos eventos climáticos extremos ocorridos nos 
meses de abril e maio de 2024, nos termos do Decreto Legislativo nº 36, de 7 de maio de 2024. 
§ 1º O aumento de participação de que trata o caput deste artigo está autorizado 
independentemente dos limites estabelecidos no caput dos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.087, de 11 
de novembro de 2009, por meio de ato do Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa 
e da Empresa de Pequeno Porte, e o respectivo aporte deverá ter sido concluído até 30 de julho 
de 2024. 
§ 2º Os valores de que trata o caput deste artigo não utilizados até 31 de dezembro de 2024 
para garantia das operações ativas serão devolvidos à União por meio de resgate de cotas, até 
o sexagésimo dia seguinte à data de emissão do parecer da auditoria independente do FGO 
referente ao ano de 2024, nos termos do estatuto do Fundo. 
§ 3º A partir de 1º de janeiro de 2025, os valores de que trata o caput deste artigo não 
comprometidos com garantias concedidas serão devolvidos anualmente à União por meio de 
resgate de cotas, até o sexagésimo dia seguinte à data de emissão do parecer da auditoria 
independente do FGO referente ao exercício anterior à devolução, nos termos do estatuto do 
Fundo. 
§ 4º As operações a que se refere o caput deste artigo contratadas até 31 de dezembro de 2024 
no âmbito do PRONAMPE terão: 
I – prazo de carência de até 24 (vinte e quatro) meses para o início do pagamento das parcelas 
do financiamento; 
II – limite de contratação para as empresas de até 60% (sessenta por cento) da receita bruta 
anual calculada com base no exercício anterior ao da contratação, salvo o caso das empresas 
que tenham menos de 1 (um) ano de funcionamento, hipótese em que o limite do empréstimo 
corresponderá a até 50% (cinquenta por cento) do seu capital social ou a até 60% (sessenta por 
cento) de 12 (doze) vezes a média da sua receita bruta mensal apurada no período, desde o 
início de suas atividades, o que for mais vantajoso; e 
III – possibilidade de utilização dos recursos liberados para liquidação de operações vigentes do 
PRONAMPE. 



§ 5º Para as operações vigentes no âmbito do PRONAMPE, com beneficiários contemplados pelo 
disposto no caput deste artigo, serão admitidas a prorrogação e a suspensão de pagamentos de 
parcelas, com a manutenção da garantia do FGO, observadas a política de crédito do agente 
financeiro e as seguintes disposições: 
I – prorrogação das parcelas vincendas e vencidas, observado o prazo total máximo de 84 
(oitenta e quatro) meses; e 
II – até 12 (doze) meses para carência adicional à originalmente contratada ou para a suspensão 
de pagamento de parcelas. 
► Art. 6º-B acrescido pela Lei nº 14.981, de 20-9-2024. 
... 
Art. 6º-D. EXCLUIR REDAÇÃO – VIGÊNCIA ENCERRADA 
 

OBRAS LOCALIZAÇÃO INST. OBS. 

CLT ESTRATÉGICA Port. do MTP nº 

671/2021 

Alterar/inserir 
redação 

 

 
Art. 140-A. ... 
► Art. 140-A acrescido pela Port. do MTE nº 3.869, de 21-12-2023. 
Art. 140-B. ... 
► Caput do art. 140-B acrescido pela Port. do MTE nº 3.869, de 21-12-2023. 
... 
X –... 
► Incisos I a X acrescidos pela Port. do MTE nº 3.869, de 21-12-2023. 
§ 1º É vedada a utilização do DET para a publicação de: 
I – comunicações de caráter político-partidário; 
II – comunicações de escopo amplo, do tipo broadcast ou não pessoal; ou 
III – publicidade de atos, programas e obras dos órgãos públicos, mesmo as de caráter educativo, 
informativo ou de orientação social. 
§ 2º Para fins do disposto no § 1º, considera-se: 
I – comunicação político-partidária: toda mensagem que vise divulgar ações e entregas de um 
indivíduo, partido ou grupo político; e 
II – comunicação de escopo amplo, do tipo broadcast ou não pessoal: comunicação não 
específica e não individualizada de alto alcance do governo em canais digitais que vise divulgar 
ações ou sensibilizar a população. 
► §§ 1º e 2º acrescidos pela Port. do MTE nº 1.630, de 25-9-2024. 
Art. 140-C. ... 
... 
§ 2º ... 
► Art. 140-C acrescido pela Port. do MTE nº 3.869, de 21-12-2023. 
... 
Art. 142. ... 

►... 
I – ... 
►Inciso I acrescido pela Port. do MTE nº 3.869, 21-12-2023. 
II – automaticamente, no primeiro dia após o período de quinze dias corridos, quando não 
houver sido realizada a consulta de seu teor. 
► Inciso II com a redação dada pela Port. do MTE nº 1.630, de 25-9-2024. 
... 



§ 4º A existência da caixa postal do DET não afasta a possibilidade da Secretaria de Inspeção do 
Trabalho regulamentar outros meios legais de comunicação e interação com o usuário, inclusive 
para apresentação de documentos. 
§ 5º O prazo a que se refere o inciso II do caput será contado excluindo o dia do começo e 
incluindo o dia do vencimento. 
§ 6º O início da contagem de dias e a ciência automática de que tratam o inciso II do caput não 
ocorrerão em sábados, domingos, feriados nacionais e pontos facultativos nacionais integrais 
ou de meio expediente. 
► §§ 4º a 6º com a redação dada pela Port. do MTE nº 1.630, de 25-9-2024. 
§ 7º ... 
... 
 


